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Secretaria Geral de Controle Externo  

Secretaria de Controle Externo no Estado do Ceará  

TC 017.942/2015-2 

Tipo: Tomada de Contas Especial 

Unidade Jurisdicionada: Prefeitura 
Municipal de Iati/PE 

Responsável: Luiz Tenório Falcão (CPF 
100.153.024-15) 

Procuradores: não há. 

Interessados em sustentação oral: não há. 

Proposta: Preliminar 

INTRODUÇÃO 

1. Trata o presente processo de Tomada de Contas Especial – TCE, instaurada contra o Sr. 
Luiz Tenório Falcão (CPF 100.153.024-15), Ex-prefeito Municipal de Iati/PE (gestão 2001-2004), 

em razão da impugnação parcial das despesas do objeto do Convênio 2477/2002 (Siafi 457233), 
firmado entre o Fundo Nacional de Saúde – FNS/MS e a Prefeitura de Iati/PE. 

HISTÓRICO 

2. O referido convênio tinha por objeto a aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes para o Hospital Municipal de Iati/PE, mediante recursos financeiros da ordem de R$ 

440.000,00 da parte da concedente, bem como R$ 44.000,00 da parte do convenente, perfazendo o 
montante de R$ 484.000,00, conforme se verifica no Plano de Trabalho Aprovado – PTA (peça 1, 

p. 249-251) e no Termo de Convênio (Peça 1, p. 233-247). A vigência do instrumento estendeu-se 
de 5/7/2002 a 30/3/2005, incluído o prazo de sessenta dias para apresentação da prestação de contas 
final (peça 4, p. 103). 

3. Os recursos federais foram liberados por meio de quatro ordens bancárias, depositadas 
na agência 2107-5, conta corrente 6481-5, do Banco do Brasil (peça 2, p. 56-79 e 121; peça 3, p. 

249): 

Ordem Bancária Data  Valor (R$) 

2002OB409178 27/12/2002 110.000,00 

2003OB400163 10/4/2003 110.000,00 

2003OB400922 11/6/2003 110.000,00 

2003OB401576 23/12/2003 110.000,00 

TOTAL  440.000,00 

4. Por meio de ofício datado de 26/5/2003, o então Prefeito Municipal, Sr. Luiz Tenório 
Falcão (gestão 2001-2004), apresenta a prestação de contas parcial referente à primeira parcela 

liberada, composta pelos seguintes documentos (peça 1, p. 261-343): 

Documento Localização 

Conciliação bancária Peça 1, p. 279 

Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos Peça 1, p. 273-275 

Relação de pagamentos efetuados Peça 1, p. 271 

Relatório de execução físico-financeira Peça 1, p. 267 

Demonstrativo da Receita e da Despesa Peça 1, p. 269 

Declaração de guarda e conservação dos documentos contábeis  Peça 1, p. 277 

Processos de pagamento (NFs, recibos, NEs e cópias de cheques) Peça 1, p. 287-309 

Licitação e contratos Peça 1, p. 313-343 

5. Encaminhada a referida prestação de contas parcial referente à primeira parcela do 
recurso recebido, o Núcleo Estadual de Pernambuco do MS, por meio de sua Divisão de Convênios 
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e Gestão – Dicon/PE, emitiu Relatório de Verificação in loco 62-1/2003, datado de 11/7/2003 (peça 
1, p. 347-387), no qual informava que, diante das constatações evidenciadas, formulavam-se as 

seguintes sugestões que deveriam ser adotadas com vista ao saneamento de irregularidades 
encontradas: 

 a) realização de nova verificação in loco; e 

 b) notificação do gestor para atendimento de recomendações inseridas no relatório, 
quais sejam: 

 - todo recurso recebido pelo Ministério da Saúde deveria ser aplicado no mercado 
financeiro enquanto não houvesse sua total utilização; 

 - o gestor deveria solicitar às firmas vencedoras a entrega dos equipamentos já licitados 
uma vez que já haviam sido liberadas as 2° e 3° parcelas dos recursos e a vigência do convênio 
expirava-se em 19/12/2003; 

 - a contrapartida pactuada no termo do convênio deveria ser utilizada de acordo com o 
Plano de Trabalho Aprovado até o final da execução; 

 - as plaquetas de identificação do convênio FNS/MS deveriam ser providenciadas, bem 
como os Termos de Responsabilidade e a incorporação ao acervo patrimonial da Entidade; 

 - o valor que consta no demonstrativo de débito em anexo, referente a não aplicação no 

mercado financeiro, deveria ser devolvido à conta corrente especifica do convênio do recurso 
recebido no período de 27/12/2002 a 18/3/2003; e 

 - as garantias dos equipamentos das firmas fornecedoras, que são de 12 meses a partir 
da data da entrega, deveriam constar nos contratos.  

6. O então Prefeito, Sr. Luiz Tenório Falcão, foi notificado das impropriedades por meio 

de expediente datado de 19/8/2003 (peça 2, p. 4), à qual respondeu por meio do Ofício 371/2003, 
(peça 2, p. 147), onde esclarece que: foram solicitados os equipamentos; cientes da utilização da 

contrapartida, vão aplicá-la conforme o pactuado; estão enviando as fichas individuais de 
patrimônio (peça 2, p. 177-396; e peça 3, p. 4-227), bem como os Termos de Responsabilidade 
(peça 2, p. 163-175); estão devolvendo os recursos não aplicados no período de 27/12/2002 a 

18/3/2003 com os respectivos juros (peça 2, p. 149); estão enviando os Termos Aditivos aos 
Contratos com os fornecedores, evidenciando a garantia de 12 meses a partir da data da entrega 

(peça 2, p. 151-162). 

7. Na sequência, o Sr. Luiz Tenório apresentou a prestação de contas parcial referente à 
segunda parcela liberada, composta pelos seguintes documentos (peça 2, p. 30-120): 

Documento Localização 

Conciliação bancária  Peça 2, p. 50 

Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos Peça 2, p. 46-48 

Relação de pagamentos efetuados  Peça 2, p. 44 

Relatório de execução físico-financeira Peça 2, p. 40 

Demonstrativo da Receita e da Despesa Peça 2, p. 42 

Extrato da conta corrente e de Investimentos Peca 2, p.56-78 

Processos de pagamento (NFs, recibos, NEs e cópias de cheques) Peça 2, p. 80-120 

8. Encaminhada a referida prestação de contas parcial da segunda parcela do recurso 
recebido, a Dicon/PE, emitiu o Parecer Gescon 6922/2003, datado de 11/12/2003 (peça 2, p. 125-

141), no qual opina pela aceitação parcial da citada prestação de contas e sugere a liberação do 
valor correspondente a próxima parcela. 
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9. Após a análise da proposta apresentada pela Prefeitura Municipal de lati/PE, referente à 
utilização de saldo remanescente do convênio para Aquisição de Equipamentos e Materiais 

Permanentes (reformulação de PTA), a Coordenação Geral de Investimentos em Saúde – 
CGIS/Dipe/SE/MS emitiu o Parecer 4414/2004, de 22/4/2004, no qual aprova a exclusão do 

equipamento de ultrassonografia colorida, de valor R$ 126.009,50, e a inclusão de equipamentos no 
valor de R$ 16,009,50, (peça 3, p. 259). 

10. A Dicon/PE realizou ainda uma nova vistoria in loco e emitiu o Relatório de 

Verificação in loco 56-2/2004, datado de 30/4/2004 (peça 3, p. 285-329), no qual informava que, 
diante das constatações evidenciadas, formulavam-se as seguintes sugestões que deveriam ser 

adotadas com vista ao saneamento de irregularidades encontradas: 

 a) realização de nova verificação in loco; 

 b) notificação do gestor para atendimento de recomendações inseridas no relatório, 

quais sejam: 

 - Solicitar à Assembleia Legislativa a inclusão no orçamento do Município, dos recursos 

do Convênio em análise, bem como os recursos de outros 4 convênios firmados com o Ministério 
da Saúde, conforme determina os Artigos 2° e 52 do Decreto 93872/1986; 

 - Devolver à c/c específica o valor de R$ 6.644,00, referente à atualização monetária 

não devolvida conforme solicitação efetuada através do Relatório de Verificação 62-1/2003, e 
também do valor de R$ 209,95 em conformidade com o Demonstrativo de Débito, em anexo; 

 - Comprovar a data de recebimento das Declarações das firmas Hosptudo Equipamento 
Médico Hospitalar e J.A. Equipamentos Ltda.; 

 - Utilizar o saldo do recurso de contrapartida, conforme pactuado no Termo de 

Convênio, até a data da sua vigência (execução); 

 - Apresentar devolução do valor pago indevidamente à firma J.A. Equipamentos Ltda., 

no valor de R$ 30,00; 

 - Atestar toda documentação comprobatória de despesa, com a assinatura do respectivo 
técnico e identificá- las com o número do convênio; 

 - Apresentar Relação de Equipamentos referente ao saldo do valor a ser excluído (R$ 
16.009,50), conforme solicitação de reformulação apresentada através do ofício s/n, datado de 

23/12/2003, como também autorização do FNS/MS para tal pedido; 

 - Providenciar instalação e funcionamento de todos os equipamentos adquiridos com 
recursos do FNS/MS. 

 - Justificar a não aquisição dos 31 equipamentos que constaram na TP-04/03 e/ou 
apresentar reformulação, devidamente autorizada pelo FNS/MS, para redução e/ou mudança dos 

referidos equipamentos; e 

 - Verificar, junto às firmas de Assistência Técnica, se os consertos dos equipamentos 
(espectrofotômetro e desfibrilador) foram devidamente realizados como também a centrífuga 

p/microhematócrito (danificada no ato da entrega) tendo a firma assumido o ônus do mesmo; e  

 c) notificação do gestor para que devolva os recursos financeiros do convênio sem 

acréscimos para conta específica do convênio, dos valores de R$ 6.644,00, referente à atualização 
monetária, solicitada através do Relatório de Verificação 62-1/2003, e do valor de R$ 209,95 
referente ao saldo em c/c, referente ao período de 26/4 a 10/6/2003, conforme Demonstrativos de 

Débitos, anexos. 
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11. O Sr. Luiz Tenório Falcão foi notificado das impropriedades por meio de expedientes 
datados de 30/4/2004 e 31/5/2004 (peça 3, p. 339), às quais respondeu por meio do Ofício 

215/2004, datado de 2/7/2004 (peça 3, p. 349-389; e peça 4, p. 4-14), onde esclarece que:  

 - fundamentado em Cláusula contratual, o cálculo do montante devia ser efetuado com 

base no índice da caderneta de poupança à época. Baseado neste princípio, solicitamos ao Banco do 
Brasil S.A. para efetuar o cálculo alusivo a não aplicação no mercado financeiro dos recursos 
recebidos, verificando que as correções monetárias acrescidas de juros importaram respectivamente 

no valor de R$ 2.703,00 mais R$ 80,45. Considerando os cálculos efetuados pelo Banco do Brasil, 
instituição financeira que é urna referência nacional, foi devolvida uma diferença a maior no valor 

R$ 715,87 uma vez que, a Prefeitura Municipal, recolheu aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, o 
valor de R$ 3.499,32, conforme depósito em conta; 

 - Seguiam cópias das declarações das firmas Hosptudo Equipamento Médico Hospitalar 

e J. A. Equipamentos Ltda., comprovando as datas em que foram protocolados os referidos 
documentos junto à secretaria municipal de saúde; 

 - Ciente da utilização da contrapartida iria aplicar a mesma conforme pactuado; 

 - Seguia cópia da devolução de R$. 30,00, pago indevidamente a firma J.A. 
Equipamentos Ltda.;  

 - Em relação ao carimbo de atesto, informavam que já providenciaram o carimbo de 
atesto em toda documentação comprobatória de despesa, inclusive com a assinatura do técnico 

responsável e com a devida identificação do número do convênio (2477/2002); 

 - Seguia em anexo Proposta de Aquisição de Equipamentos e Material Permanente Por 
Ambiente; 

 - Estavam providenciando a instalação e funcionamento de todos os equipamentos 
adquiridos com recursos do FNS/MS; 

 - Conforme o Relatório de Verificação in loco 56-2/04, foi constatado a utilização com 
os recursos de contrapartida, no valor de R$ 5.000,00 que só corresponde a 11,36 % do valor 
pactuado no Termo do convênio, estamos na programação de compramos os 3l equipamentos que 

faltam, com o restante de 88,64% com os recursos de contrapartida, até porque o convênio ainda 
esta em vigência para 17/12/2004, para a prestação de contas final; e 

 - Com relação aos consertos dos equipamentos, o desfibrilador já se encontrava 
funcionando, (espectrofotômetro, como também a centrífuga p/ microhematócrito, danificada no ato 
da entrega) tendo em vista a firma ter assumido o ônus dos mesmos, e levou para o concerto, mas 

até o momento ainda não entregara, estando notificando as firmas e dando um prazo de 20 dias, 
para a entrega dos equipamentos consertados, ou a devolução do dinheiro com juros e correção 

monetária. 

12. A Dicon/PE realizou ainda uma nova vistoria in loco e emitiu o Relatório de 
Verificação in loco 118-3/2004, datado de 10/9/2004 (peça 4, p. 24-58), no qual informava que, 

diante das constatações evidenciadas, formulavam-se as seguintes sugestões que deveriam ser 
adotadas com vista ao saneamento de irregularidades encontradas: 

 a) realização de nova verificação in loco; e 

 b) notificação do gestor para atendimento de recomendações inseridas no relatório, 
quais sejam: 

 - utilizar até o final da vigência da execução do convênio o saldo dos recursos da 
contrapartida pactuada no Plano de Trabalho Aprovado; 
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 - afixar as plaquetas de identificação em todos os equipamentos adquiridos com 
recursos do convênio; 

 - atualizar a relação dos termos de responsabilidade fazendo constar os seguintes 
equipamentos: aparelho de videoendoscopia, autoclave, coifa, ar condicionado 10.000 BTUS, 

arquivo de aço 2 portas, impressora matricial e mesa de cabeceira; 

 - providenciar a adaptação da sala de radiologia para a instalação dos equipamentos 
destinados à mesma; 

 - justificar a licitação de apenas 261 equipamentos e materiais permanentes quando a 
quantidade prevista no Plano de Trabalho aprovado era de 292; e 

 - a Convenente deveria providenciar, junto às firmas vencedoras a entrega dos 8 
equipamentos já licitados e mencionados no teor do relatório. 

13. O Sr. Luiz Tenório Falcão foi notificado das impropriedades por meio de expedientes 

datados de 15/9/2004 e 3/11/2004 (peça 4, p. 64), às quais respondeu por meio do Ofício 371/2004, 
datado de 25/11/2004 (peça 4, p. 87-91), onde esclarece que:  

 - foi pedida alteração no Plano de Trabalho, uma vez concedido, já estão em processo 
de licitação os equipamentos restantes; 

 - com o recurso de contrapartida, seria providenciada a compra dos equipamentos 

restantes licitados; 

 - solicitara ao Ministério da Saúde um prazo de vigência para março do referido 

convênio; 

 - já solicitou a firma, a fiscalização e deu prazo de 15 dias para a mesma; 

 - termos já foram feitos; e 

 - pediu prazo, pois só tem em Recife a Firma que faz a baritação e o mesmo colocou no 
valor que a prefeitura não dispõe no Momento. Pediu prazo para final de fevereiro de 2005. 

14. Na sequência, o então Prefeito, Sr. Hernani Tenório Falcão, em 2/6/2005, apresentou a 
prestação de contas referente às 3ª e 4ª parcelas liberadas, composta pelos seguintes documentos 
(peça 4, p. 125-284): 

Documento Localização 

Conciliação bancária  Peça 4, p. 139 

Relatório de cumprimento do objeto Peça 4, p. 137 

Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos Peça 4, p. 135 

Relação de pagamentos efetuados  Peça 4, p. 133 

Relatório de execução físico-financeira Peça 4, p. 131 

Extrato da conta corrente e de Investimentos Peca 4, p.145-157 

Processos de pagamento (NFs, recibos, NEs e cópias de cheques) Peça 4, p. 159-205 

Devolução de saldo Peça 4, p. 209 

Processo de Licitação (TP 14/2003) e Termos de Contratos Peça 4, p. 211-284 

15. Encaminhada a referida prestação de contas referente às 3ª e 4ª parcelas do recurso 

recebido, a Dicon/PE, emitiu o Parecer Gescon 4657/2005, datado de 28/12/2005 (peça 4, p. 296-
316), em que diante da documentação analisada e pelo constatado no Roteiro de Análise Preliminar, 
verificou as seguintes ocorrências, impropriedades e/ou irregularidades: 

 - a convenente adquiriu 253 equipamentos do total de 292 previstos no Plano de 
Trabalho Aprovado, devendo o Gestor recolher ao FNS/MS o montante de R$ 83.100,00 

correspondente aos valores dos equipamentos constantes no PTA, devidamente corrigido;  
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 - houve solicitação de reformulação do Plano de Trabalho para exclusão de um aparelho 
de ultrassonografia no valor de R$ 126.009,50 em face da redução dos recursos repassados pelo 

FNS/MS e inclusão de equipamentos no valor de R$ 16.009,50. A reformulação foi acolhida 
conforme Ofício/MS/SE/CGCC/DAAP 220 de 3/5/2004 anexado ao processo. Os equipamentos 

solicitados na reformulação foram totalmente adquiridos, conforme notas fiscais 115 e 116 de 
30/12/2004 da firma J.A. Equipamentos Ltda., num valor total de R$ 15.690,00, contudo não foram 
apresentados extratos bancários comprovando a liquidação das referidas despesas;  

 - a convenente recolheu através de GRU-Simples em 1/6/2005 o montante de R$ 
75,54, referente ao saldo disponível na conta do convênio de R$ 45,54 acrescido do valor de R$ 

30,00 proveniente de devolução solicitada no Relatório 118-3/2004; 

 - os recursos de contrapartida pactuada (R$ 44.000,00) foram parcialmente utilizados na 
execução do convênio, num total de R$ 24.189,33; devendo o Gestor recolher ao FNS/MS o valor 

de R$ 19.810,67 acrescido da correção; 

 - na última visita realizada (21/8/2004), os equipamentos destinados à sala de radiologia 

não estavam instalados, conforme consta no Relatório 118-3/2004, devido a não adaptação da 
referida sala, tendo o Gestor solicitado prorrogação de vigência para as providências cabíveis 
quanto à preparação do ambiente; 

 - verificaram-se também na última visita, que não estavam afixadas as plaquetas de 
identificação na centrífuga para microhematócrito e no aparelho de videoendoscopia, sendo 

apresentada justificativa do Gestor quanto à solicitação à firma que realiza o tombamento dos 
equipamentos para as devidas providências.  

16. Em face do exposto, a Dicon/PE solicitava que o Gestor em questão atendesse ou 

justificasse os itens listados, ficando sobrestado o parecer conclusivo até ulterior deliberação. 

17. O Sr. Hernani Tenório Falcão foi notificado das impropriedades por meio de expediente 

datado de 17/1/2006 (peça 4, p. 358), ao qual respondeu por meio dos Ofícios: 

 a) 43/2006, datado de 10/2/2006 (peça 4, p. 368-376), onde esclarece que os 
equipamentos listados e não adquiridos custam ao preço de plano de trabalho R$ 5.962,50 e 

deveriam ter sido adquiridos com recursos da contrapartida, porém não foram, de forma que o valor 
teria que ser restituído ao FNS; informa que o parecer 4657/2005, possui diversos equipamentos 

listados que não fazem parte do projeto, conforme explicações retro; e, por fim, anexa GRU no 
valor de R$ 22.476,81 (peça 4, p. 376). 

 b) 69/2006, datado de 9/3/2006 (peça 4, p. 384-390), onde anexa fotos dos 

equipamentos solicitados; e 

 c) 88/2006, datado de 20/3/2006 (peça 5, p. 4), onde informa que a sala de radiologia do 

Hospital Municipal está em pleno funcionamento.  

18. Assim, a Dicon/PE, emitiu o Parecer Gescon 1387/2006, datado de 21/3/2006 (peça 5, 
p. 10-14), em que examinando a documentação apresentada a título de atendimento da diligência, 

verificou que: 

 - A convenente através do Ofício s/n de 19/6/2002 diminuiu o quantitativo dos 

equipamentos de 292 para 261, em atendimento as pendências solicitadas no Parecer Técnico 
1595/2002 da área técnica; tendo sido aprovado o Plano de Trabalho através do Parecer 2750 de 
24/6/2002 da Unidade de Análise Técnica/SIS/MS. Do total dos 261 equipamentos previstos no 

PTA, foi solicitada pela convenente a exclusão de um aparelho de ultrassonografia no valor de R$ 
126.009,50, em face da redução dos recursos repassados pelo FNS e inclusão de 81 equipamentos e 

materiais permanentes no valor de R$ 16.009,50, totalizando em 341. A reformulação foi acolhida 
conforme Ofício/MS/SE/CGCC/DAAP 220 de 3/5/2004; 
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 - A convenente adquiriu 334 equipamentos conforme previstos no PTA; devolvendo à 
conta do FNS/MS em 10/2/2006 o valor de R$ 19.810,67 acrescido da correção que totalizou em 

R$ 22.476,81, correspondente ao saldo de contrapartida pactuada não utilizada para aquisição dos 7 
equipamentos restantes que foram: 1 geladeira doméstica 400 litros, 1 placa aquecedora elétrica, 1 

refletor de luz fria, 1 freezer horizontal 400 litros, 2 armários com rodízio em inox e 1 refrigerador 
duplex; 

 - Os 81 equipamentos e materiais permanentes solicitados na reformulação para 

utilização do saldo do convênio, foram totalmente adquiridos, num valor total de R$ 15.690,00, 
conforme Notas Fiscais 115 e 116 de 30/12/2004 da J.A. Equipamentos Ltda. ; 

 - O saldo da conta corrente do convênio no valor de R$ 45,54 foi devolvido ao FNS/MS 
em 1/6/2005, acrescido de R$ 30,00, totalizando em R$ 75,54, proveniente de ressarcimento 
solicitado no Relatório 118-3/2004; 

 - Em atendimento às recomendações constantes no Relatório 118-3/2004 quanto à 
adaptação da sala de radiologia para funcionamento dos equipamentos destinados a mesma; e 

afixação das plaquetas de identificação na centrífuga para microhematócrito e no aparelho de 
videoendoscopia, a convenente encaminhou fotografias através do Ofício 69 de 9/3/2006 anexadas 
ao processo, bem como o Ofício 88/2006 informando que a referida sala encontra-se em pleno 

funcionamento; e 

 - O objeto pactuado no convênio que é a aquisição de 341 equipamentos e materiais 

permanentes, foi executado parcialmente em 98%, tendo em vista a aquisição de 334 equipamentos 
adquiridos conforme previsto no Plano de Trabalho Aprovado. 

19. Quanto ao mérito da questão que se apresenta, o Parecer Gescon 1387/2006 constatou 

que as impropriedades ocorreram mais por inobservância de exigências formais, que não 
comprometeram o objetivo pretendido pela administração, pois não restou configurada malversação 

na aplicação dos recursos públicos, nem tampouco prejuízo ao Erário, merecendo, portanto, parecer 
favorável à aprovação da prestação de contas.  

20. Em 6/2/2007, a Dicon/PE, para responder ao Relatório de Auditoria 183890/CGU/PE, 

recomendações acostadas às páginas 24 a 36 da peça 5, apresentou as respostas de páginas 40-48 da 
mesma peça 5. 

21. Foi ainda apresentado parte do Relatório de Fiscalização 904 – 22º Sorteio/CGU (peça 
5, p. 52- 74), com as irregularidades apontadas acerca do processo licitatório do convênio em 
questão. 

22. Da mesma forma, em 28/8/2007, a Dicon/PE para responder ao Relatório de 
Fiscalização 904 – 22º Sorteio/CGU, apresentou as respostas de páginas 86-92 da mesma peça 5, 

em que, em relação às constatações apontadas, disse que suas providências eram: 

 - mudar a situação do convênio no Siafi, de "aprovado" para "a aprovar", com base nas 
constatações da CGU; 

 - solicitar inclusão do convênio na programação de acompanhamento ao CAAV, para 
constatação do funcionamento dos equipamentos, exceto autoclave e mamógrafo, considerando as 

constatações da CGU; 

 - após atendimento às recomendações do relatório que será emitido, encaminhar o 
processo para avaliação da área técnica especifica, caso fique configurada a necessidade, e se assim 

esta coordenação julgar pertinente; e 

 - comunicar ao Tribunal de Contas do Estado (TCE) das irregularidades apontadas no 

processo licitatório. 
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23. A Dicon/PE realizou então nova vistoria in loco e emitiu o Relatório de Verificação in 
loco 155-4/2007, datado de 7/12/2007 (peça 5, p. 100-170), no qual informava que, diante das 

constatações evidenciadas, formulavam-se as seguintes sugestões que deveriam ser adotadas com 
vista ao saneamento de irregularidades encontradas: 

 a) notificação do gestor para atendimento de recomendações inseridas na pagina 13 do 
relatório e não constante nos autos. Tal página 13 do relatório deveria estar na sequência da p. 124 
da peça 5. Somente na p. 126 da peça 50, página 14 do relatório, é que temos as recomendações 

relativas à restituição de recursos: 

 a.1 Restituir ao FNS/MS os recursos utilizados nos bens não localizados: 

 - 01 fotopolimerizador (R$1.550,00-10/4/2003). Foram adquiridos 4: 2 através deste 
convênio e 2 do convênio 4157/2001. Dos 4 bens foram localizados 2; 

 - 01 nebulizador de 4 saídas (R$2.258,00 – 5/1/2005). Adquiridos 4 e só foram 

entregues 3 unidades. 

 Total = R$3.808,00. 

 a.2 Restituir ao FNS/MS os juros correspondentes ao período de 30/3/2005 a 1/6/2005, 
referente à devolução de recursos ao FNS/MS (R$75,54) em 1/6/2005, pós-vigência, sem os 
acréscimos legais.  

 a.3 Restituir ao FNS/MS os recursos utilizados em bens localizados sem 
funcionamento: 

 1 Colposcópio (R$2.930,00 – 1/8/2003) 

 1 Coifa (R$1.990,00 – 5/12/2003) 

 1 Estufa Odont. (R$1.788,00 – 1/8/2003). 

 1 fotopolimerizador (R$1.550,00 – 10/4/2003). Foram adquiridos 04: 02 deste convênio 
e 02 do conv.4157/01 

 1 raio-X odontológico (R$5.034,00 – 5/9/2003) 

 Total = R$13.292,00. 

 a.4 Considerando não funcionamento da autoclave e do mamógrafo, bem como os fatos 

apontados pela CGU, em relação a tais equipamentos, os recursos utilizados em suas aquisições 
deverão ser restituídos com os acréscimos legais, a partir das datas de seus pagamentos, conforme 

abaixo mencionamos: 

 - Autoclave = R$15.800,00 – 5/12/2003; 

 - Mamógrafo = R$82.500,00 – 9/10/2003. 

 b) Notificação do gestor para restituir ao FNS/MS os recursos solicitados nas 
recomendações retro. 

24. O Sr. Hernani Tenório Falcão foi notificado das impropriedades por meio de 
expedientes datados de 11/12/2007, 4/1/2008 e 1/2/2008 (peça 5, p. 176 e 190), mas quem se 
manifestou foi o ex-Prefeito. O Sr. Luiz Tenório, em resposta datada de 12/2/2008 (peça 5, p. 218-

314), esclareceu que: 

 a) fazia anexar relação dos equipamentos, contendo sua atual localização por ambiente e 

valor de aquisição; 

 b) a própria prefeitura realizava a manutenção dos equipamentos, através da Secretaria 
de Saúde, por meio de contratação de assistência especializada; 
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 c) foram efetuadas duas restituições através da GRU: o montante de R$ 5.195,38, 
referente ao saldo de contrapartida no valor de R$ 3.499,33, com os devidos acréscimos legais; e o 

montante de R$ 276,37, referente aos juros pela não aplicação no mercado financeiro; 

 d) os aspiradores encontram-se na sala de cirurgia e os fotopolimerizadores no 

consultório odontológico, ambos da Unidade de Saúde Nossa Senhora da Conceição; 

 e) foi devolvida a quantia de R$ 5,42, referente aos juros correspondentes ao período 
30/3/2005 a 3/12/2007, no valor de R$ 75,54, devolvido pós-vigência do convênio; e 

 f) todos os equipamentos estão sendo utilizados, como também identificados para 
posterior verificação. 

25. Em 20/2/2008, a Dicon/PE informou ao manifestante, o Ex-prefeito, Sr. Luiz Tenório, e 
ao então prefeito, Sr. Hernani Tenório, que após análise da documentação apresentada, constatou 
que a mesma não atendia a todas as pendências relativas ao Relatório de Verificação In Loco 155-

4/2007, de modo que a entidade continuava inadimplente no Siafi pelo descumprimento de cláusula 
do termo de convênio, pelo não atendimento das recomendações descritas no relatório e informava 

que o processo seria encaminhado para abertura de Tomada de Contas Especial (peça 5, p. 316-
319). 

26. Na sequência, em 31/3/2008 (peça 5, p. 330-364), o Chefe da Dicon/PE foi notificado 

pela Justiça Federal de 1º Grau, Seção Judiciária de Pernambuco – 7ª Vara Federal e, em 14/4/2008 
(peça 6, p. 8-14), pela Subprocuradoria Regional da União - AGU/PRU 5ª Região, Pernambuco, de 

decisão proferida nos autos de Mandado de Segurança 2008.83.00.008320-2 impetrado pelo 
Município de Iati/PE contra ato da mesma divisão. 

27. O ato versa sobre a suspensão dos atos de inclusão do impetrante como inadimplente no 

Sistema integrado de administração financeira - Siafi e no Cadastro informativo dos débitos não 
quitados de órgãos e entidades federais - Cadin, em relação, entre outros, ao Convênio 2477/2002. 

28. Em 16/4/2008, a Dicon/PE informa à Subprocuradoria Regional da União - AGU/PRU 
5ª Região, Pernambuco, que foi devidamente cumprida a liminar suspendendo no Siafi e no 
CAD1N a inclusão do município impetrante, Iati/PE, relativamente ao inadimplemento do 

Convênio 2477/2002 (peça 5, p. 366-396). 

29. Por fim, em 9/5/2008 (peça 6, p. 16-20), o Ex-prefeito, Sr. Luiz Tenório Falcão, foi 

comunicado pela Dicon/PE da instauração de Tomada de Contas Especial - TCE, tendo em vista ao 
não atendimento às recomendações do Relatório de Verificação in loco 155-4/2007 referente ao 
Convênio 2477/2002, e notificado a recolher o valor de R$ 3.671,42 ou prestar esclarecimentos. 

30. Em resposta à notificação, em 29/5/2008 (peça 6, p. 22-26), o então prefeito, Sr. 
Hernani Tenório Falcão, lembra que o débito tem origem na não entrega de um nebulizador de 4 

saídas no valor, de R$ 2.258,00, mas que o nebulizador foi entregue juntamente com os outros três 
adquiridos por força dos Convênios 4157/2001, dois deles, e 2477/2002, dois deles, totalizando 
quatro nebulizadores. 

31. Para ele mostrava-se indevida a devolução do montante impugnado, considerando que o 
equipamento foi entregue e está atendendo o objetivo pactuado.  

32. Em 23/9/2008 (peça 6, p. 64-66), a Dicon/PE encaminhou ao ex-Prefeito, Sr. Luiz 
Tenório, e ao então prefeito, Sr. Hernani Tenório, cópia do Parecer 3816, de 23/9/2008 (peça 6, p. 
68-86), de Não Aprovação, referente ao Convênio 2477/2002, para conhecimento e adoção de 

providências, e os notificou quanto à restituição dos recursos impugnados.  

33. Já quanto às constatações apontadas no 22° Sorteio Público de Unidades Municipais, 

em 1º/10/2008 (peça 6, p. 88-92), a Dicon/PE afirmou à CGU: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 55232310.



 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO                                                                                             10 
Secretaria Geral de Controle Externo  

Secretaria de Controle Externo no Estado do Ceará  

 a) que as constatações do Relatório de Verificação in loco 155-4/2007, em 
complemento ao item 23 do presente relatório, foram: 

 - Períodos em que os recursos deixaram de auferir rendimentos; 

 - Localização de alguns equipamentos não vistos pela CGU; 

 - Comprovação do não funcionamento do mamógrafo e autoclave, impugnados pela 
CGU, por possuírem nível tecnológico ultrapassado, com linha de produção desativada;  

 - Equipamentos não localizados ou localizados sem funcionamento (1 Colposcópio, 1 

coifa; 1 estufa odontológica; 2 fotopolimerizadores; 1 raios-X odontológico e 1 nebulizador); 

 b) houve morosidade para atendimento parcial às recomendações do relatório;  

 c) a Prestação de Contas foi reanalisada com a emissão de Parecer GESCON 3816 de 
23/9/2008, no qual estão sendo impugnados R$ 115.400,00, com os acréscimos legais; 

 d) a convenente informou que os equipamentos localizados sem funcionamento estão 

funcionando e solicita realização de nova visita ao município para constatação, contudo, há de se 
considerar: 

 - que os raios-X não localizado pela CGU também não foi localizado pela equipe da 
Dicon/PE; 

 - as constatações da CGU acerca da autoclave e do mamógrafo; 

 - que a questão para alguns equipamentos não foi localização, mas o funcionamento;  

 - decorreram cinco anos da aquisição dos equipamentos, sem funcionamento, o que já 

representa prejuízo ao erário, face aos atendimentos que deixaram de ser realizados, bem como a 
depreciação dos equipamentos. 

34. A Dicon/PE, em Ofício datado de 14/11/2008 (peça 6, p. 108), acusando o recebimento 

de documentação do então prefeito, Sr. Hernani Tenório, ofício 406/2008 de 20/10/2008 (peça 6, p. 
100-104), declarou que a após análise da mesma, constatou que não atendia todas as pendências 

relativas ao Parecer Gescon 3816/2008, bem como, que o pedido de nova verificação in loco no 
município era impertinente e que a abertura de TCE se daria.  

35. Mais uma vez, agora em 18/11/2011 (peça 6, p. 217-219), a Dicon/PE encaminhou ao 

ex-Prefeito, Sr. Luiz Tenório Falcão, e ao então prefeito, Sr. Luiz Alexandre Souza Falcão, cópia do 
Parecer Gescon 2818, de 18/11/2011 (peça 6, p. 221-237), de não aprovação, referente ao Convênio 

2477/2002, para conhecimento e adoção de providências, e os notificou quanto à restituição dos 
recursos impugnados. 

36. O Parecer Gescon 2818/2011 opinava pela não aprovação da prestação de contas, uma 

vez que ficou comprovado o não cumprimento do estabelecido no Termo do Convênio, devendo, 
portanto, ser instaurado processo de Tomada de Contas Especial, sem prejuízo de outras sanções 

pertinentes. 

37. Em 8/1/2012 (peça 6, p. 243-247), o então prefeito, Sr. Luiz Alexandre Souza Falcão, 
por meio de advogado subscrevente, apresentou alegações em virtude da notificação retro, 

afirmando ter encontrado todos os equipamentos relativos ao convênio em questão, e solicitou nova 
vistoria in loco. 

38. Já em data posterior, 8/8/2014 (peça 6, p. 279-281), a Dicon/PE comunicou ao então 
prefeito, Sr. Jorge de Melo Elias, que seria instaurada a Tomada de Contas Especial referente ao 
Convênio 2477/2002, tendo em vista irregularidades na aplicação dos recursos do SUS pela 

Prefeitura Municipal de Jati/PE, na gestão do Sr. Luiz Tenório Falcão (Ex-Prefeito), conforme 
Parecer Gescon 2818/2011 (peça 6, p. 221-237) e Despacho 95 SECON/DICON/PE de 17/6/2014 
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(peça 6, p. 275-277), e inqueria se havia interesse do município em efetuar o recolhimento do 
débito. 

39.  O tomador de contas emitiu Relatório Completo de TCE 220/2014, datado de 
3/11/2014 (peça 7, p. 64-80), atribuindo o débito ao ex-Prefeito Luiz Tenório Falcão (Gestão 2001-

2004), em razão da execução parcial do objeto.  

40. O Relatório de Auditoria CGU 843/2015 (peça 7, p. 106-108), anuiu com o relatório do 
tomador de contas. 

41. Posto isso, quantificado definitivamente o débito pelo qual o responsável era alcançado, 
seguiu a TCE seu trâmite pelo órgão superior de Controle Interno, recebendo ao fim o devido 

Pronunciamento Ministerial (peça 7, p. 111-112). 

EXAME TÉCNICO 

42. O Convênio 2477/2002 (Siafi 457233), firmado entre o Fundo Nacional de Saúde – 

FNS e a Prefeitura de Iati/PE, tinha por objeto a aquisição de equipamentos e materiais permanentes 
para o Hospital Municipal de Iati/PE, conforme Plano de Trabalho Aprovado (peça 1, p. 249-251). 

43. Tanto o relatório do Tomador de Contas, quanto o relatório de auditoria da CGU, 
amparados pelo Parecer Gescon 2818/2011 (peça 6, p. 221-237) e pelo Despacho 95 
SECON/DICON/PE de 17/6/2014 (peça 6, p. 275-277), concluíram pela existência de dano ao 

Erário Federal da ordem de R$ 115.400,00, valor original, a ser imputado ao Sr. Luiz Tenório 
Falcão (CPF 100.153.024-15), ex-Prefeito Municipal de Iati/PE (gestão 2001-2004). 

44. Os fatos foram bem circunstanciados na fase interna desta tomada de contas especial e a 
quantificação do dano foi realizada de forma correta haja vista que: 

 a) ele estava demonstrado no Relatório de TCE e alcançava o valor total original de R$ 

115.400,00, em virtude da impugnação parcial de despesas, infringindo a alínea "d" do inciso II do 
artigo 38, da IN/STN 1/1997, e face ao exposto no Parecer Gescon 3816/2008 e as constatações 

proferidas pela CGU em que se solicitava a restituição dos valores utilizados nos equipamentos a 
seguir listados:  

Irregularidade Data do Fato Gerador Valor (R$) 

Equipamentos adquiridos não localizados e ou sem função 

01 colposcópio 
01 coifa 

01 estufa odontológica 
02 fotopolimerizadores (R$1.550,00 x 02) 
01 raios-X odontológico 

01 nebulizador 

1/8/2003 
5/12/2003 

1/8/2003 
10/4/2003 
5/9/2003 

5/1/2005 

2.930,00 
1.990,00 

1.778,00 
3.100,00 
5.034,00 

2.258,00 

Equipamentos com Níveis Tecnológicos ultrapassados, adquiridos e sem funcionamento  

01 autoclave 
01 mamógrafo 

5/12/2003 
9/10/2003 

15.800,00 
82.500,00 

Total 115.400,00 

 b) o Parecer Gescon 2818/2011, considerava não satisfatórias as justificativas e 

documentação apresentadas; 

 c) o débito devia se limitar ao valor dos equipamentos retro listados, no montante de R$ 

115.400,00, em valores originais; e 

 d) também se mostrava correto o cálculo da contrapartida proporcional, cujo saldo foi 
restituído em duas parcelas: a primeira no valor de R$ 19.810,67, com os devidos acréscimos legais, 

comportando em R$ 22.476,81, conforme GRU de 10/2/2006; e a segunda no valor de R$ 3.499,33, 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 55232310.



 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO                                                                                             12 
Secretaria Geral de Controle Externo  

Secretaria de Controle Externo no Estado do Ceará  

com os devidos acréscimos legais, comportando em R$ 5.195,38, conforme GRU de 31/1/2008, 
tudo conforme tabela seguinte: 

Data do Recolhimento Valor (R$) 

10/2/2006 19.810,67 

31/1/2008 3.499,33 

45. Em relação à responsabilização, mostra-se correta a indicação do Sr. Luiz Tenório 

Falcão (gestão 2001-2004), uma vez que este foi o prefeito que geriu recursos do Convênio 
2477/2002 (Siafi 457233) e não fiscalizou a sua execução.  

46. Do exposto, propõe-se a citação do responsável pelo débito apurado. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

47. Diante do exposto, propomos: 

 I - Realizar a citação do Sr. Luiz Tenório Falcão (CPF 100.153.024-15), com 
fundamento nos arts. 10, § 1º; e 12, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, para que, no prazo de quinze 
dias, apresente alegações de defesa e/ou recolha aos cofres do Fundo Nacional de Saúde a quantia 

abaixo indicada, atualizada monetariamente a partir da respectiva data até o efetivo recolhimento, 
abatendo-se, na oportunidade, quantias eventualmente ressarcidas, na forma da legislação em vigor: 

 I.1 - Quantificação do débito: 

Data Valor (R$) 

1/8/2003 2.930,00 

5/12/2003 1.990,00 

1/8/2003 1.778,00 

10/4/2003 3.100,00 

5/9/2003 5.034,00 

5/1/2005 2.258,00 

5/12/2003 15.800,00 

9/10/2003 82.500,00 

 I.2 - Responsável: Sr. Luiz Tenório Falcão (CPF 100.153.024-15). 

 I.3 - Ocorrência: não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais 

repassados pelo Fundo Nacional de Saúde - FNS à Prefeitura de Iati/PE por meio do Convênio 
2477/2002 (Siafi 457233), que tinha por objeto a aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes para o Hospital Municipal de Iati/PE, em razão das seguintes irregularidades 

apontadas no Parecer Gescon 2818/2011 e Despacho 95/2014, ambos do FNS/MS: 

Irregularidade Data do Fato Gerador Valor (R$) 

Equipamentos adquiridos não localizados e ou sem função 

01 colposcópio 
01 coifa 
01 estufa odontológica 

02 fotopolimerizadores (R$1.550,00 x 02) 
01 raios-X odontológico 

01 nebulizador 

1/8/2003 
5/12/2003 
1/8/2003 

10/4/2003 
5/9/2003 

5/1/2005 

2.930,00 
1.990,00 
1.778,00 

3.100,00 
5.034,00 

2.258,00 

Equipamentos com Níveis Tecnológicos ultrapassados, adquiridos e sem funcionamento 

01 autoclave 
01 mamógrafo 

5/12/2003 
9/10/2003 

15.800,00 
82.500,00 

Total 115.400,00 
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 I.4 – Conduta do responsável: Sr. Luiz Tenório Falcão (CPF 100.153.024-15), na 
condição prefeito do município de Iati/PE (gestão 2001-2004), não comprovou a boa e regular 

aplicação dos recursos do Convênio 2477/2002 (Siafi 457233) e não fiscalizou a sua execução.  

 I.5 - informar ainda ao responsável que caso venha a ser condenado pelo Tribunal, ao 

débito ora apurado será acrescido os juros de mora, nos termos do § 1º do art. 202 do RI/TCU. 

Fortaleza/CE, 1º de abril de 2016 
 (Assinado eletronicamente) 

WALDY SOMBRA LOPES JÚNIOR 
 AUFC/2ª DT/Secex-CE 
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